
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3052730 - SP (2025/0354595-1)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : FUNDACAO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS
ADVOGADOS : MARCUS FLAVIO HORTA CALDEIRA - DF013418

RENATO LOBO GUIMARAES - DF014517
CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO - SP169709
CARLOS FERNANDO DE SIQUEIRA CASTRO - SP185570
RENATO LOBO GUIMARAES - SP516061

AGRAVADO : ROGERIO JACQUE
ADVOGADOS : RICARDO LUIZ DE OLIVEIRA E SILVA - SP134872

REJANE RAIMUNDI - SP293163

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO.  III, DO CPC.  ART. 932,
1. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente os
fundamentos da decisão agravada, atraindo o disposto no  III, do art. 932,
Código de Processo Civil.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 03/02/2026  09/02/2026,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .10 de fevereiro de 2026

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO.  III, DO CPC.  ART. 932,
1. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente os
fundamentos da decisão agravada, atraindo o disposto no  III, do art. 932,
Código de Processo Civil.
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno  interposto por FUNDAÇÃO PETROBRAS DE
SEGURIDADE SOCIAL - PETROS contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal
de Justiça (e-STJ fls. 786/787) que não conheceu do agravo em recurso especial, visto
que não foram impugnados os fundamentos da decisão que inadmitiu o apelo nobre,
nos termos do  III, do Código de Processo Civil. art. 932,

Em suas razões (e-STJ fls. 791/826), a recorrente alega que
 

"(...) de uma simples leitura do contexto delineado nos autos
percebe- se que não merece prosperar, em hipótese alguma, r. decisão
recorrida, porquanto é certo que a fundamentação da violação a dispositivos
legais encontra-se presente, ainda que implicitamente."

 
Devidamente intimada, a parte contrária ofereceu impugnação (e-STJ fls. 829

/842).
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Documento eletrônico VDA52817401 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 03/12/2025 14:20:27
Código de Controle do Documento: 08924870-e662-4c65-adc7-a1613350136d



No caso, o agravo não foi conhecido, pois não foi impugnado o fundamento da
decisão que inadmitiu o apelo extremo, a saber: ausência de afronta a dispositivo legal
- arts. 1º, 2º, 3º, III, V e VI, 5, 16, 17, 18, 19, 21 e 68 da Lei Complementar nº 109/2001
e 884 do Código Civil.

Reafirma-se que a  ora agravante, quando das razões do agravo em recurso
especial, não rebateu especificamente o referido fundamento, limitando-se a afirmar que
houve negativa de prestação jurisdicional e que a análise da controvérsia prescinde do
reexame dos fatos constantes dos autos.

Com efeito, a impugnação da decisão de admissibilidade do recurso deve ser
clara e suficiente para demonstrar o equívoco na sua negativa.

Veja-se que a refutação apta a infirmar a decisão combatida deve ser efetiva,
individualizada, específica e fundamentada (AgInt no  Relator REsp 1.535.657/MT,
Ministro Luís Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de  e AgRg no RHC 26/8/2020
128.660/SP, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de

.24/8/2020)
Inclusive, esse é o entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça,

formulado no sentido de ser dever da  recorrente refutar especificamente todos os
fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o
cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o agravo, não
bastando para tanto a impugnação genérica ou a reiteração das razões do recurso
anterior.

A propósito, o julgamento dos  Relator p/ acórdão EAREsp nº 746.775/PR,
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, em  com a seguinte ementa: 19/9/2018,

 
"PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA.  § 4º, I, ART. 544,
DO  ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO CPC, CPC/1973.  ART. 932.
1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição dos
fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do  II, c/c o art. 514,

 do  Tal premissa, contudo, deve ser afastada quandoart. 505  CPC/1973.
houver expressa e específica disposição legal em sentido contrário, tal como
ocorria quanto ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do
recurso especial, tendo em vista o mandamento insculpido no  § 4º, I, art. 544,
do CPC, no sentido de que pode o relator 'não conhecer do agravo
manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os
fundamentos da decisão agravada' - o que foi reiterado pelo novel CPC, em seu
art. 932.
2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a
apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é
único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma
ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez
que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois,
capítulos autônomos nesta decisão.
3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem como
parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como
um elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a
decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua
integralidade, nos exatos termos das disposições legais e regimentais.
4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese
prevista no  caput, do  que veda o cabimento do agravo art. 1.042,  CPC/2015,
contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base na
aplicação do entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo,
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quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de origem, nos
termos do  § 2º, do CPC. art. 1.030,
5. Embargos de divergência não providos."
 
Nesse contexto, não prosperam as alegações postas no presente recurso,

incapazes de alterar os fundamentos da decisão impugnada.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.052.730 / SP
Número Registro: 2025/0354595-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10028311920238260577

Sessão Virtual de  a 03/02/2026  09/02/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDACAO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS
ADVOGADOS : MARCUS FLAVIO HORTA CALDEIRA - DF013418

RENATO LOBO GUIMARAES - DF014517
CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO - SP169709
CARLOS FERNANDO DE SIQUEIRA CASTRO - SP185570
RENATO LOBO GUIMARAES - SP516061

AGRAVADO : ROGERIO JACQUE
ADVOGADOS : RICARDO LUIZ DE OLIVEIRA E SILVA - SP134872

REJANE RAIMUNDI - SP293163

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - PREVIDÊNCIA 
PRIVADA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDACAO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS
ADVOGADOS : MARCUS FLAVIO HORTA CALDEIRA - DF013418
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RENATO LOBO GUIMARAES - DF014517
CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO - SP169709
CARLOS FERNANDO DE SIQUEIRA CASTRO - SP185570
RENATO LOBO GUIMARAES - SP516061

AGRAVADO : ROGERIO JACQUE
ADVOGADOS : RICARDO LUIZ DE OLIVEIRA E SILVA - SP134872

REJANE RAIMUNDI - SP293163

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/02/2026
a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 09/02/2026,
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 09 de fevereiro de 2026
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